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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL MURIBECA

JUSTIFICATIvA DA DIsPENSA DE LICITAÇÃo No l51202l

RATIFICO a Presente JUSTI TIVA Publique-

se, providencie-se o 26 de

ônítr'o NSERVA
PREFEITO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE oBRAs, TRANSP. E SERvIÇos URBANoS DE

MURIBECA ESTADO Or ssRcrps, vem justi!car a dispensa de- licitação emergencial objetivando

"'pnÉãiÀçio 
DE sERvrÇos xl ÉxeõuÇÁo p_E soLUÇÔES PARA A voÇoRocA DA

RUA LUIS MOTA BANDBina " a empresa JBN ENGENHARTA LTDA, estabelecida a Rua

padre Nestor sampaio n" úó, csp no 4i.045-015, Bairro Luzia, Aracaju/sE, inscrita no CNPJ

sob o n" 23.085.652/0001-71, Inscrição Estadual n' 872829,Inscriçâo Municipat n' 1243555' em

conÍ.ormidadecomoAÍ.zl,i''"i'o,tv,daLeino8.6ó6lg3,edeacordocomosmotivosadiante
expostos:

senhor Prefeito. tendo sido incumbido de adotar os trâmites legais para a c91t11t19ao de empresa

especializada na PRESTAÇÀo »n senvlÇos NA ExECÚÇÃo DE soLUÇoES PARA A

vôÇonocl DA RUA LUIS MOTA BANDEIRA, pa§samos a expor o que segue:

ConformelaudotécnicoapresentadopeloEngeúeiroCiviloSr'JoseRobertooliveiraSantos_CREA
3299/D-SE. onde o mesmo ã"tu qrl tal obia precisa ser urgentemente feita pois com proporção dos

i*.-o. mais rigorosos a dimensdo da erosão o solo argiloso apresenta elevada coesão' o que tem

evitadoumaevoluçãop,og.",,i,ugeométricadesseprocesso,ameaçandoasegurançadostranseuntes'
dos veículos que por ali nun.i,ã. .iur residências pió*i-^, que com a deslizamento da terra pode ate

acontecer uma tragedia. Por isso se faz necessarió a execução da Otra de Forma Emergencial não

podendoaguardaroprocessodeLicitaçãoqueseriamorosoparaestefim.Assimparaeliminarosrisco
existentes é necessário:

1.0_Execuçãoecorreçãodadrenagemexistente,atravésdedimensionadaparaatenderavazão.
2.0 _ Execução d" u.u 

"uiru 
J. luãuru a. energia, na chegada da drenagem, na saída da boca de lobol

3.0 - Execução do prolongamentô da drenagem ate a cota desemboque das aguas pluviais'

4.0 _ Execução de um -;-ã; .àn,"nçío para estabilizar o aterro, agregado as pontas de alas de

concreto armado:
S.O - Execução de um enrocamento de pedras na saída das pontas de alas

6.0 Recomposição do aterro sobre a nova drenagem;

7 .O Plantio de grama sobre o aterro:

DiantedoqueforaexpostopeloSr.Engeúeironecessitadeurgêncianaexecuçãodaobrade
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL MURIBECA

recuperação da drenagem com recomposição do aterro, tendo em vista que o processo erosivo é

continuo e ameaça a segurança dos transeuntes; da via devido ao trafego de veículos pesados e das

residências próximas que corre o risco de desabar.

CONSIDERANDO que a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, apesar de preconizar

ser a deflagração de ceÍame a regra geral, em seu artigo 24 prevê hipóteses em que a realização de tal

mister seria inconveniente e bastante dispendioso para a Administração Municipal, dispensando ou

inexigindo a licitação;
CoNSIDERANDO, que uma das hipóteses de dispensa de licitação e a que se adéqua ao

pÍesente caso. é a prevista no artigo 24, inciso IV, da Lei n'8666193, que assim dispõe, verbis:

-AÍr.24 -É dispensável a licitação:
(...)
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública,
quando caracterizada urgência de atendimento de situação

que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança

de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,

públicos ou particulares, e somente para os bens necessários

ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e

pam as parcelas de obras e serviços que possam ser

concluídas no prtvo miiximo de 180 (cento e oitenta) dias

consecutivos e inintemrptos, contados da ocorrência da

emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos

respectivos contratos."

Assim, com esteio no preceito legal vinculado nos termos da Lei Federal 8.666193, Arl.24.

IV, a administração lança mão de uma prerrogativa que a lei seguramente lhe assiste, para suprir de

imediato uma demanda de natureza uÍgente, a bem da continuidade dos serviços públicos essenciais,

inadiáveis e de responsabilidade do Municipio.

euanto à necessidade do enquadramento legal, vinculando-se o fundamento legal do Art. 24,

inciso IV. do*Códex Licitatório", segundo o administrativista Antônio Carlos Cintra do Amaral diz, "in
verbis":

.....a emergência e, a nosso ver caracterizada pela inadequação do procedimento formal

licitatório ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando reclama solução

imediata, de qual modo que a realização de licitação, com os pÍÍlzos e formalidades que exige, pode

causar prejuizo à empresa (obviamente prejuízo relevante) ou compÍometer a seguÍança de pessoas,

obras, serviços ou bens, ou ainda, provocar a paralisação ou prejudicar a regularidade de suas atividades

especificas." (obra cit. , Ulisses Jacoby Femandes).

No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, afirma que:

"... a emergência há de ser recoúecida e declarada em cada caso, a fim de justificar a
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dispensa de licitação para obras, serviços, compras ou alienações relacionadas com a anormalidade que

a administração visa corrigir, ou como prejuízo a ser evitado. Nisto se distingue dos casos de guerra.

grave perturbação da ordem ou calamidade pública, e que a anormalidade ou o risco é generalizado,

autorizando a dispensa de licitação em toda a área atingida pelo evento '' (ln Licitação e contrato
Administrativo, I Ed.. Revista dos Tribunais, São Paulo: 1990, p. 97)

Alem disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados pela legislação, há a

discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo sempre levar
em conta o interesse público. Muitas vezes, o administrador opta pela dispensa, posto que, como afirma
o ilustre Marçal Justen Filho, "in verbis":

"a dispensa de licitação verifica-se em siluações em que, embora virivel competição entre

particulores, a licitaçõo afigura-se inconveniente ao interesse público. (...). Muitas vezes, sabe-se de

anÍemão que a relaçõo custo-beneÍcio será desequilibrada. Os custos necessários à licitaçdo
ultrapassorão beneíícios que dela poderão advir."

É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de licitação, prevista no art.24 da Lei
8.666/93, só deve ocorrer por razões de interesse público, como no caso em análise. Obviamente, nesses

casos, a realização da licitação viria tão- somente sacrificar o interesse público, motivo pelo qual o

legislador concedeu ao administrador a faculdade de dispensar o certame nos casos expressamente

previstos.

DISPENSA DE LICITAÇÃO PON EMERGÊNCIA E OS PRINCÍPTOS NI
MORALIDADE E DA IMPESSOALIDADE:

Doravante, iniciaremos a dissertação acerca do instituto da dispensa de licitação, mais

especificamente nos casos de emergência, tendo sempre como paÍâmetÍos os principios da moralidade e

impessoalidade na atuação da administração pública.

Para Justen Filho (2002, p. 234), a dispensa de

licitação verifica-se em situações em que, embora
viável a competição entre paÍiculares, a licitação
afigura-se objetivamente inconveniente ao

inleresse público. Toda licitação envolve uma
relação de custos e beneficios. Há custos
econômicos propriamente ditos, derivados do
cumprimento dos atos materiais da licitação
(publicação pela imprensa, realização de testes
laboratoriais etc.) e da alocação de pessoal. Há
custos de tempo, referentes à demora para

desenvolvimento dos atos da licitação. Podem

existir outras espécies de custos, a serem

examinadas caso a caso. Em contrapartida, a

licitação produz beneficios para a Administração.
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Ér."r-Í*.tiãiot- "g*itt"t 
em 9:" ':

ià'*,ri.""*^" "fetivará.( 
em tese ) conrralaçlo m1s

AomllrrsrroYqv se a licitação não
vântaiosa do que realtzarta

Ii.ti" .-ttra"] Muitas vezes' sabe-se de antemao

ff 
'L§::''il::x*l'l' 

I I ;;üi:iff ;;li:":ltil;:il r,f a19, ni1^ç",âoJ':".,',fi3,'; o:
orocedimento licitatóno acat

i,I,"t"t..' *trrco' lmpõe-se a contratação direta

,àtqr. " 
rili,"çao é disPensável'

ses.undo o autor. as hipóteses de dispensa. de..licitação podem ser classificadas segundo o

ângu,o de ;:il'd;i--^t 3.*fi[T],:i;;liff.IíH[i'J;;,::.";,ru;:l:,I;3l;.:1"::':':
ecãnômico da ticitaçào: b) i,'iàtiii'i,üro. roor,.
destinação da contratação 1L u

A dispensa por "emergência"' pois' encontra-se respaldada no seu custo temporal' uma vez

que a demora no u..ndi*"n.o,à.J,"Í,",* ,iü,u.. poa. u.u,.I* àanos ineversíveis para a sociedade e

fft- ttçebe-se. 
pois. que o inreresse rylt:"*t^t:o* ^oj,'^t 

tut presente nas dispensas de

ri"ituç0.r, o'iul"'ià;i'úitt; ;';-"p- esse ao princípio da isonomta'

Aosedispensar.iconcorrentesdeverãotsozardetratamento

:""r,".fi ::;'Al:-:ffÉ*r,nl,'lt*fiil;:.:#f**"rds;*r*:t':*'*
âmbito da Administração rt

â'j'l'.i":*'uãà,nl 
não só rem causado controvérsias.erescilT['.H,"]:'.o..."ç:"rTJ:frrt[rHT;

inouerilos. ,;;tà*;.-ã.missões de funcionários P'ot"n *n...r.idade-. se faz presente. A lei é clara e

:[T*f."§]T#":'ffi ;H',Tj'"iilii::i'fi?]:'-'t"*.t*:m:::;*l'^:'fi:"J:l1ix

:txtr tj.'*l' ":r;:':tul':'r"ffi:'::"u:Jrs,J#ffi iia:H, $:::.'J:;;"##i:
;;:;;;";ir:;i"ciso lü do àn.24 é invocado indevtda 

i.'n"fi*;;"r.rros. para encobrir um mau

má fé dos vocábulos. emergência e urgência' naqu

planejamento da Admintstraçao'

RlzÃo »^lnscor'rtl:

A escorha recaiu sobre a empresa 
''11 ',::"T[t§'fr'\l?l;lll'll'"3':[::::3"::;

merhor ofertou .", I.^o_.",,.d:".H;1"::H'x#;lt:;,iJ*" ubui*o,
Administração' e em raza(
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ESTADO DE SERGIPE
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0l - As necessidades do Município são de in

::::1::19_1"1":!::: d",!Y::f:ia, por isso, não tem condiçõ.i a" ugu*a* o.'[azos exigidos na Leipara abeÍura de processo licitatório.

02 - Inexistência de outras empresas com capacidade e nas características apropriadas parao serviço em tela.

Procedeu-se com a consulta de 03 (três) empresas em condições de atender a tais serviços e.conciliando a quesrão da oferta d-o. 
T-",111, p1.ço, da regularidade ;úai*, ri.""iã f,revidenciária, a.:"91_!u l":1, sobre a empresa JBN ENGENHARTA LT-DA, estabelecida a Rua padrJNestor sampaion' 140, CEP n" 49.045-015' Bairro r uzia, AracajúSE, inscrita no CNpJ sob o n; ã:.óss.osz /oool-71,Inscrição Esradual n' 87282g,Inscrição Municipâl n. 1243555, qr. up."*ou-;.;;ô" com o valorglobal de Rs 99.318,70 (Noventa e nove mil trezintos e dezoito reài, e r.tenta.e.d;i

Pelos substratos fiiLticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opina esta secretaria, peloacatamento da Execução do serviço, ex vi do Art. 24, inciso IV, Aa Lei peaeiat n g.666193.
Submetemos a presente JUSTIFICATIVA à apreciaçâo do Excelentíssimo senhor prefeito Municipal deMuribeca./sE. para que, na hipótese de ratificação du m"r.a, determine u,ru pruti.uião, na rorma doArt. l3' inciso XII, da constituição Estadual, como conditio sine qua non pu.u .n"à.iu-i".,. u,o.

Muribeca/SE. 26 de Julho de 2021.

MOTA SANTOS
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